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INTRODUÇÃO 

toda ação principia mesmo é por uma palavra pensa­
da. (Guimarães Rosa, Grande Sertão: veredas) 

A vigência, em janeiro de 2003, do novo Código Civil brasileiro' con­
forma o mais importante acontecimento na seara do Direito Privado brasi­
leiro dos dias atuais. Contudo, essa importância poderá ser esmaecida se a 
doutrina civilista limitar-se a promover a exegese do novo Código, ou, o que 
é mais grave, se for postulada a sua leitura como base nos mesmos pressu­
postos teóricos e metodológicos que acompanhavam a compreensão do 
Código de 1916. O objetivo deste trabalho consiste em uma tentativa de 
compreensão de certos conceitos fundamentais - nomeadamente os de 
pessoa humana e da personalidade e ainda o de dignidade da pessoa -
desde um viés de estranhamento,' para, assim, afastar a familiaridade ou o 
automatismo na leitura do novo texto codificado. 

l Lei nº 10.406, de 1 O de janeiro de 2002.
2 A perspectiva do estranhamento é postulada pela Teoria da Arte, de modo especial a Teoria 

Literária, e pela Teoria da História. Porém, já no séc. II d.c, Marco Aurélio, imperador 
romano educado na filosofia estóica, escrevera: "Cancela a representação. Pára os fios 
que movimentam a marionete. Circunscreve o instante presente do tempo. Toma conhe­
cimento do que acontece contigo _e com outrem. Separa e subdivide o objeto em fator
causal e material. Pensa na hora extrema" (VII, 29). Esse "trecho extraordinário", como 
escreve GUINSBURG, que o transcreve, soa ao leitor contemporâneo como "um exem­
plo precoce de estranhamento". (GUINSBURG, Cario. Olhos ,de Madeira. Nove Reflexões 

sobre a Distância. Tradução de Eduardo Brandão, São Paulo: Companhia das Letras, 1 ª 
reimpressão, 2001, p. 22). 
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